FORTALECIMENTO E DEMOCRATIZAÇÃO  DO PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL E  VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR
1. A Emenda Constitucional número 45 de dezembro de 2004, Reforma do Judiciário, é na verdade mais extensa do que essa denominação pode sugerir. Tramitou no Congresso Nacional por mais de uma década e entrou em vigor em 2005, trazendo à discussão questões controvertidas e complexas estudadas por renomados juristas de nosso país. A complexidade estrutural do Poder Judiciário composto das Justiças Estadual, Federal, Eleitoral, Militar, do Trabalho, das instâncias de Primeiro e Segundo grau, dos Tribunais Superiores, dos Conselhos Superiores de Justiça e do Conselho Nacional de Justiça, dotadas de singularidades e autonomias, a que se juntam, conforme críticas de inúmeros juristas, a instrumentos de uma gestão ultrapassada a merecer reforma detalhada, interligada, e, principalmente inovadora, que traçasse novos contornos ao perfil do Judiciário e trouxesse novos instrumentos que de fato viabilizem esta reforma.
2. A importância do sucesso da reforma do Poder Judiciário está diretamente ligada ao crescimento econômico do país e ao seu desenvolvimento como um todo, eis que o Estado leva em conta o investidor estrangeiro que aqui instala suas filiais e seus recursos financeiros, e somente o faz quando confia na segurança jurídica e na estrutura política equilibrada que o Brasil deve oferecer. A magnitude da Reforma do Judiciário através de diversas leis ainda em tramitação passa também pela modernização da gestão do Poder Judiciário, por meio de ações que objetivam agilizar e otimizar a prestação da tutela jurisdicional quanto a uma rápida e eficaz alteração das legislações infraconstitucionais, sobretudo os Códigos Processuais, sem as quais as normas constitucionais não serão aplicáveis, carecendo de operacionalidade. 
3.Ademais, a Constituição Federal, intitulada de Constituição Cidadã pressupõe o reconhecimento dos direitos de todos os cidadãos perante o Estado, o que se dá através de uma organização administrativa que se exige eficiente. A estrutura estatal se obriga a garantir ao cidadão e cidadã o exercício de seus direitos em nome de um Estado Democrático, e para tanto necessita de inovações tecnológicas viáveis com destaque a tecnologias de informação aos órgãos do Poder Judiciário; desburocratização da máquina administrativa; democratização interna e externa do poder Judiciário, com política de pessoal que viabilize novos concursos públicos para nomeação de funcionários, incluindo Magistrados e Servidores, e que tal efetivo seja proporcional ao número de jurisdicionados, com capacitação permanente de tais Operadores do Direito, e conseqüente valorização destes através de Planos de Carreira e gestão de recursos humanos que considere a saúde e segurança dos trabalhadores do judiciário como ponto fundamental da qualidade e eficiência do serviço público do judiciário; implementação de metodologias de trabalho que viabilizem a celeridade processual constitucionalmente assegurada.
4. A Emenda Constitucional 45/2004 ou Emenda da Reforma do Judiciário ou da Reforma da Justiça trata de uma grande variedade de assuntos, até de Tratados e Convenções Internacionais – art. 5, LXXVIII, parágrafo 3, e do Tribunal Penal Internacional – art. 5 LXXVIII, parágrafo 4, e conforme o que se vê do avanço das normas legais implementadoras da referida Reforma, o primeiro momento foi de modificações estruturais que aconteceram e continuam acontecendo não apenas no Poder Judiciário, mas também no Ministério Público. Em um segundo momento ficam as regras sobre competência e especialmente sobre alterações de competência, a seguir destaca-se normatização da disciplina jurídica da Magistratura (ingresso na carreira, promoção , aposentadoria, disponibilidade, etc..) e finalmente normas de caráter processual, inclusive relativas ao funcionamento de órgãos judiciais. A competência privativa do Senado Federal (art. 52, inciso II da CF) de processar e julgar os crimes de responsabilidade se estende aos membros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) também criados pela EC-45/2004, que introduziu, respectivamente o inciso I-A ao art. 92 da Constituição Federal, que dispõe sobre os órgãos do Poder Judiciário , criando o Conselho Nacional de Justiça e o art. 130-A criando o Conselho Nacional do Ministério Público, o que por consequência traz ao Poder Judiciário e ao Ministério Público um efetivo controle externo de suas atividades administrativa e financeira, o que segundo vários críticos motivou e continua motivando reiteradas manifestações contrárias, sobretudo dos magistrados e dos promotores de justiça, dada a autonomia de que sempre dispuseram e até então inquestionável. Impor limites, embora que parciais a um poder amplamente concedido ocasionou resistências e interpretações que fugiam à proposta do legislador derivado, designada como sendo tão somente a busca pela transparência no Poder Judiciário. A criação de Ouvidorias de Justiça (estas com competência para receber reclamações e denúncias contra membros ou órgãos do Poder Judiciário) é também uma forma de tornar transparente o Poder em relação não só as atividades administrativas e financeiras mas, às jurisdicionais. Daí, entendeu o legislador a necessidade da criação de um órgão externo e neutro, resultando àquela ocasião a imprescindível criação de tais Conselhos. 
       5.A sociedade está em constante mutação e os discursos do momento  são    a  democratização, a reforma e controle externo do Judiciário. Além disso, o que se observa nos últimos anos no serviço público é que o legislador copiou os modelos que se aplicam nas grandes empresas privadas , estas grandes investidoras no treinamento de seus empregados, como uma garantia de obter um maior retorno na produção e nos lucros, visão eminentemente capitalista. A migração de tais preceitos do particular para o público cria, portanto, a obrigação da qualificação profissional por meio de cursos de preparação e aperfeiçoamento, indispensáveis, também , à promoção. Os novos termos técnicos tais como desempenho e produtividade aplicáveis aos Magistrados e Servidores mostram uma nova fase da prestação jurisdicional capaz de atender a demandas cada  vez mais complexas e aos anseios da coletividade cada vez mais exigente. A quantidade e a qualidade são mensuradas para atender ao público, ou seja exige-se o máximo,porém, no caso do serviço público, investe-se o mínimo, é o fazer muito com pouco. É de longa data que o funcionário público é desacreditado e visto pela população como sinônimo de uma pessoa que não trabalha, alguém não qualificado para atender com presteza, enfim, nada produz, embora a notoriedade da carência na estrutura funcional e material do Serviço Público, diferenciando-se do empregado particular, para quem a manutenção do emprego está diretamente condicionada à produção. A nova administração pública incorporou como se vê os princípios da administração da empresa privada aplicáveis às relações capital-trabalho do particular, ou seja, o funcionalismo público, notadamente o do judiciário vem laborando com muitas normas presentes na Consolidação das Leis do Trabalho, destacando-se mais recentemente o exercício do direito de greve e os critérios de avaliações de desempenho atrelados à produtividade e presteza, que podem até culminar com demissões de servidores. E tanto é assim, que o Conselho Nacional de Justiça ao contratar a Fundação Getúlio Vargas o fez para implementar a Reforma Administrativa do Judiciário, publicizada desde setembro de 2009 nos sítios de todos os Tribunais e do Conselho Nacional de Justiça. Registre-se que a política de Metas e os Grupos e Conselhos de Gestão Estratégica em todo o Judiciário com normatização do Conselho Nacional de Justiça fazem parte desta nova ótica que é a privatização gradativa de setores do  serviço público do judiciário. 
6.Os ataques da mídia sobre o Judiciário e seus Servidores com notória perda de poder e privatização de Setores, com flexibilização de funções e atribuições merece a urgente resposta da FENAJUFE e dos Sindicatos filiados, numa luta intensa para fortalecimento do Poder Judiciário como um todo, afinal os seus Servidores além de salários justos e Planos de Carreira reivindicam inserção em todas as discussões que envolvam temas referentes ao Direito e à Justiça eis que o Judiciário está no foco das atenções populares. As entidades representativas dos servidores do judiciário devem atuar com propostas concretas nas reformas dos Códigos de Processo Civil e Penal , Projeto de Lei da Execução Administrativa (PL-5.080/2009), Emendas Constitucionais, Consolidação das Leis do Trabalho, enfim, em toda e qualquer alteração legislativa federal, estadual e municipal que reduzam os direitos dos servidores públicos ativos, aposentados e pensionistas,cabendo lembrar que faz pouco tempo a justiça do trabalho foi vítima de ataques visando extingui-la, e coincidentemente esta época foi a do início das discussões sobre a necessidade da reforma do judiciário, o que culminou com debates, manifestações políticas e engajamento dos sindicatos e da sociedade que em grandes Movimentos impediram tal objetivo, culminando entretanto com mudanças profundas em sua estrutura com reflexos sobre seus funcionários.
7.Urge que nós servidores do judiciário, conscientizemo-nos de que somos uma categoria em permanente luta e atentos ao fato de que agora é a Justiça Federal que sofre pressões internas e externas para tornar-se frágil e quem sabe um futuro apêndice do Ministério da Justiça com reformas que se apregoam implantar. Os projetos de lei esvaziando-lhe as competências demonstram isso. As propostas de projetos de lei do fisco federal, entregues recentemente ao Congresso Nacional, já próximo ao recesso do final do ano, e em 10 de fevereiro de 2010 objeto de reação por parte da Ordem dos Advogados de São Paulo OAB-SP que, finalmente posicionou-se contra (e esta foi a única instituição que o fez), tiram do Judiciário boa parte do trabalho de cobrança de dívidas tributárias .É o PL-5.080/2009 (Projeto de Lei da Execução Administrativa) em que os procuradores de fazenda nacional, estaduais e municipais ganham o poder de sequestrar e penhorar bens do contribuinte antes do ajuizamento das execuções fiscais. O projeto de lei em questão é um dos quatro similares que tramitam em caráter de urgência na Câmara dos Deputados. Além dele temos : o PL-5.082/2009 e o PLC-469/2009 (Projeto de Lei Complementar) que abrem também a possibilidade de que as dívidas antes de serem executadas, sejam discutidas em Câmaras de Arbitragem – uma regulamentação da conhecida “transação fiscal”, enquanto o PL-5.081/2009 regulamenta o oferecimento de bens em garantia oferecidos pelos contribuintes devedores enquanto a cobrança ainda estiver na esfera administrativa. Uma comissão especial foi criada na Câmara no fim do ano de 2009 para estudar os projetos e ao que se sabe o Governo tem pressa. A explicação do fisco para a necessidade da votação da lei de execução administrativa e que profundas alterações trará ao judiciário federal é que “é necessária a mudança em virtude da lentidão do sistema atual, regido pela Lei de Execução Fiscal, a Lei 6.830/1980,",e mais acrescenta ainda a seguinte explicação na exposição de motivos do PL-5080/2009:“Todo processo, desde o seu início, com a citação do contribuinte, até a sua conclusão com a arrematação dos bens e satisfação do crédito, é judicial, ou seja conduzido por um Juiz. Tal sistemática, pela alta dose de formalidade de que se reveste o processo judicial, apresenta-se como um sistema altamente moroso, caro e de baixa eficiência.”
8. A FENAJUFE e demais Sindicatos não devem se calar , mas sim, atender ao clamor da categoria em tempo hábil e agir com a imediatividade que cada situação concreta requer, afinal devemos nos posicionar de forma idêntica aos tributaristas que entendem que quanto a Execução Administrativa (PL-5080/2009) há uma flagrante afronta à Constituição: “Não pode haver transferência patrimonial forçada sem o crivo prévio do sempre imparcial e equidistante do Poder Judiciário” dizem. Além disso, uma lei dessa natureza privilegiaria o Estado, que poderia “fazer sua justiça por mão própria, sem a intervenção de um Juiz Natural”. Deve-se lutar para que o art. 5 incisos XXXV e LIV da Constituição Federal sejam respeitados e aplicados, eis que garantem que toda a ameaça a um direito possa ser levada ao Judiciário, e que ninguém será privado de bens ou da liberdade sem um processo legal no qual possa se defender. Ademais os tributaristas defensores de um Judiciário forte, democrático e independente completam que críticas a morosidade nas cobranças via Justiça deve-se a falta de recursos humanos tanto nas procuradorias quanto no judiciário, o que não justificaria uma modificação no procedimento de execução fiscal, acrescente-se que tais projetos não agradam nem mesmo aos Procuradores da Fazenda Nacional que em assembléia organizada em 2008, o Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional votou pela rejeição do então projeto apresentado pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. Os procuradores na verdade vislumbraram à ocasião que o excesso de trabalho com as constrições e registros administrativos impeça uma arrecadação satisfatória e leve o Governo a PRIVATIZAR as cobranças (a exemplo do que já acontece com a Caixa Econômica Federal nas execuções do Sistema Financeiro da Habitação). Tratando das questões dos servidores, o Presidente do Sindicato dos Procuradores da Fazenda, afirmou que “o medo da categoria é que o projeto passe, mas não haja um estruturação adequada do órgão”, e mais segundo ele “ os procuradores não tem condições de fazer o trabalho hoje desempenhado pelos OFICIAIS DE JUSTIÇA. Cabe observar que paralelamente ao projeto de execução administrativa existe outro, de criação de uma carreira auxiliar de procurador, a de Oficial da Fazenda Pública, mas, como depende de concurso público, treinamento e cursos pode ser deixado de lado pelo executivo, ademais há motivos para temer privatização eis que já existe precedente que é a cobrança de créditos tributários de produtores rurais em valor menor a R$10.000,00 (dez mil reais) à cargo do Banco do Brasil S.A., é a chamada “bancarização”, consequência nefasta da administrativação das execuções, modelo importado de países como Estados Unidos da América do Norte e Espanha”.
9.A distribuição da justiça de forma equitativa, equilibrada e isonômica, cumprindo o que determina a Constituição Federal e os projetos nela constantes e do próprio sentimento constitucional como modo de integração política, justificam a existência do Poder Judiciário. Por outro lado num ambiente de democracia ainda frágil, correntes menos interessadas na justiça se aproveitam para lançar teses que, em uma análise profunda, representam na verdade um engessamento do Poder Judiciário, transformando-o em mera instituição ou órgão técnico a serviço de forças econômicas, e disso os Servidores já sabem pois é conhecido que o Banco Mundial através do documento que tem o título “O SETOR JUDICIÁRIO NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE - ELEMENTOS PARA REFORMA”, identificado como DOCUMENTO TÉCNICO NÚMERO 319, cuja primeira edição já data de meados de 1996, produzido nos Estados Unidos, prevê claramente a necessidade de reformas de fundo nos Poderes Judiciários da América Latina e do Caribe. Propõe, então um projeto de reforma global, com adaptações às condições específicas de cada país, mas com o mesmo princípio e a mesma lógica: “quebrar a natureza monopolística do Judiciário, melhor garantir o direito de propriedade e propiciar o desenvolvimento econômico e do setor privado, fragilizando (leia-se, enfraquecendo) a expressão institucional do Judiciário e tornando-o menos operante nas garantias de direitos e liberdades, desde que estejam em jogo as necessidades do capital, sobretudo do capital internacional, o que é por certo, afronta direta à Constituição Federal e à soberania nacional.
10.Reflita-se sobre o que consta do Documento 319 do BANCO MUNDIAL, quando conclui “que muitos países estão colocando as reformas legais e judiciais como parte de seus programas de desenvolvimento. Isso é resultado do crescente reconhecimento de que o progresso econômico e social não é atingível de forma sustentável sem respeito às regras fixadas nas leis e à consolidação democrática, e sem uma efetiva proteção dos direitos humanos amplamente definida; cada um desses pontos requer um bom funcionamento do judiciário, que interprete e dê força às leis , equânime e eficientemente. Um judiciário efetivo é previsível, resolve casos em um tempo razoável e é acessível ao público”. As críticas a tal assertiva são que o desenvolvimento econômico é, por certo, finalidade a ser obtida pelos governos, mas não é tarefa do judiciário. O judiciário não produz e não deve produzir desenvolvimento econômico. O Judiciário produz e deve produzir justiça e de outra sorte para aceitar as mudanças técnicas, é necessária uma mudança cultural, desde a formação dos profissionais em direito (Juízes, Servidores do Judiciário, Promotores de justiça, Advogados, enfim todos indistintamente), política salarial adequada, desformalização do processo ao mínimo necessário e a redução do garantismo excessivo com o respectivo aumento no grau de confiança nas próprias decisões. Assim, indubitável que a justiça se alcança por meio da tutela dos direitos constitucionalmente amparados e da legitimidade de suas decisões.
11.Os princípios fundamentais do Estado democrático de direito se inculpem no art. 1 da Constituição Federal e incorporam a idéia de segurança que, fortalece a dignidade, a soberania, a livre iniciativa e o trabalho, a cidadania e o pluralismo político. Os princípios de segurança jurídica entram no jogo de ponderação com os princípios de justiça, na busca do equilíbrio entre a segurança justa ou a justiça segura, tornando-se ideal ético e jurídico,com os seus reflexos sobre a ponderação entre os princípios da legalidade e da distribuição dos bens. Democracia significa também participação, tolerância e liberdade. Um judiciário independente pode dar uma grande colaboração à democracia; e para isso pode em muito colaborar ao tornar-se um Poder suficientemente ativo, dinâmico e criativo, tanto que seja capaz de assegurar a preservação do sistema de equilíbrio em face do crescimento dos poderes políticos, e também controles adequados perante outros centros de poder. De todo o modo como observa CAPELLETTI, a situação de desequilíbrio entre os poderes do Estado em face de um judiciário forte e independente, identificada como “perigosa” pode obter relativa equalização pela instituição de organismos “quase judiciários”, como Conselhos ou Tribunais Administrativos, investidos de tarefa não confiada à magistratura ordinária, o controle dos “poderes políticos”, caso da França e de seu Conseil d' Etat, que não integra o Judiciário e em cuja competência encontra-se justamente a decisão dos conflitos entre particulares e a administração pública.
12.A democratização interna do Poder judiciário é outro debate que para muitos só virá com a participação dos Servidores da Justiça, integrando estes também os órgãos responsáveis pelo controle externo. Os Servidores dos diversos tribunais Estaduais e Federais e até 2 (dois) dirigentes de suas respectivas entidades de classe (Sindicato e Federação) devem integrar as comissões e grupos de trabalho que tratem de temas relacionados à gestão de pessoal, de recursos orçamentários, condições, qualidade e quantidade do trabalho que afetam os Servidores e jurisdicionados. É primordial que os Servidores tenham participação direta nas comissões realizadoras de concurso público para os cargos administrativos e na escolha de dirigentes togados que fazem a administração dos Tribunais. A Reforma do Judiciário é conduzida pelo Poder Executivo conforme se pode ver no portal http://portal.mj.gov.br do Ministério da Justiça encontrando-se os “Pactos Republicanos” assinados pelo Presidente da República e definidos pelo Governo como pacotes de ações que visam dar mais celeridade, acesso e efetividade à Justiça e sem que até o momento as entidades representativas dos servidores promovessem debates com a categoria ou apresentassem propostas fruto do acúmulo das experiências da atividade de fazer justiça, eis que todos os funcionários do judiciário estão imbuídos nos múltiplos fazeres que culminam com o ideal máximo de uma justiça realmente à serviço do povo.
13. A Reforma do Judiciário avança e os diretamente atingidos estão alijados dos debates e como se pode ver, dentre outros, com os recentes projetos de lei de reforma do Código de Processo Civil; a Justiça comunitária; a consolidação da Lei de Arbitragem (“Lei 9.307/1996 em vigor no Brasil há mais de uma década, que apesar de ter sua constitucionalidade questionada, não viola garantias constitucionais e possui total aplicabilidade conforme decidiu o STF no SE-AgR5206/EP- Espanha”); a Cooperação Técnica 025/2010 estabelecida entre o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), CNA (Confederação Nacional de Agricultura) e o SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) e Cooperação Técnica 026/2010 assinados em 09 de fevereiro de 2010 entre as mesmas entidades, sendo a CNA a representante do grande latifúndio e que tem várias ações contra o MST. Destaque-se ainda que a Secretaria de Reforma do judiciário (SRJ) do Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no “ PROJETO BRA/05/36 - Fortalecimento da Justiça Brasileira – Convocação n.01/2009 – Seleção de Projetos com vistas a estabelecer parcerias com instituições públicas ou privadas para o desenvolvimento de pesquisas em temas jurídicos considerados prioritários pelo Ministério da Justiça que possam ser objeto de elaboração ou alteração legislativa ..” Importante, que lutemos , eis que na verdade o que se vê é uma grande reforma com repercussões nas vidas de todos nós Servidores e cidadãos, uma velada perda de atribuições do judiciário e quiçá uma futura privatização deste Poder.
             Vera Lúcia Pinheiro dos Santos e Marcos André Leite Pereira
            (Diretores e militantes sindicais do Coletivo Mais Sisejufe/RJ)
